
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2374450 - AL (2023/0188597-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE DAVID VIEIRA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em ação penal por tráfico de drogas. O recorrente 
alegou violação aos arts. 574, caput, e 599 do Código de 
Processo Penal, art. 59 do Código Penal, e art. 33, § 4º, da Lei 
nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). A defesa pleiteava a aplicação 
do redutor do tráfico privilegiado e questionava a dosimetria da 
pena, alegando desproporcionalidade na exasperação da pena-
base e ofensa ao princípio do tantum devolutum quantum 
appellatum.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão da grande quantidade de 
droga apreendida; (ii) definir se o afastamento da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
em razão dos maus antecedentes do recorrente, foi devidamente 
fundamentado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido manteve a exasperação da pena-base, 
justificando-a pela quantidade expressiva de droga apreendida 
(45 kg de maconha), bem como pelos maus antecedentes, em 
conformidade com o entendimento consolidado nesta Corte.
4. Quanto à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, a jurisprudência do STJ estabelece que a existência 
de maus antecedentes impede a concessão do benefício. No 
caso, o recorrente possui condenação anterior por roubo 
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majorado, fato que legitima o afastamento da minorante, 
conforme o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
5. O efeito devolutivo do recurso de apelação abrange todas as 
matérias impugnadas, incluindo a dosimetria da pena, e a 
decisão observou adequadamente o princípio do tantum 
devolutum quantum appellatum. A modificação das conclusões 
sobre a dosimetria e os maus antecedentes exigiria reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7/STJ.
6. A decisão está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
atraindo a incidência da Súmula nº 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MAUS 
ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial em ação penal por tráfico de drogas. O recorrente 
alegou violação aos arts. 574, caput, e 599 do Código de 
Processo Penal, art. 59 do Código Penal, e art. 33, § 4º, da Lei 
nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). A defesa pleiteava a aplicação 
do redutor do tráfico privilegiado e questionava a dosimetria da 
pena, alegando desproporcionalidade na exasperação da pena-
base e ofensa ao princípio do tantum devolutum quantum 
appellatum.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
exasperação da pena-base em razão da grande quantidade de 
droga apreendida; (ii) definir se o afastamento da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
em razão dos maus antecedentes do recorrente, foi devidamente 
fundamentado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido manteve a exasperação da pena-base, 
justificando-a pela quantidade expressiva de droga apreendida 
(45 kg de maconha), bem como pelos maus antecedentes, em 
conformidade com o entendimento consolidado nesta Corte.
4. Quanto à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, a jurisprudência do STJ estabelece que a existência 
de maus antecedentes impede a concessão do benefício. No 
caso, o recorrente possui condenação anterior por roubo 
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majorado, fato que legitima o afastamento da minorante, 
conforme o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
5. O efeito devolutivo do recurso de apelação abrange todas as 
matérias impugnadas, incluindo a dosimetria da pena, e a 
decisão observou adequadamente o princípio do tantum 
devolutum quantum appellatum. A modificação das conclusões 
sobre a dosimetria e os maus antecedentes exigiria reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7/STJ.
6. A decisão está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
atraindo a incidência da Súmula nº 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
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seguintes dispositivos: art. 574, caput e 599, ambos do Código de Processo Penal, 
bem como aos artigos 59 do Código Penal e ao § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas.

Quanto à alegação de violação ao princípio do tantum devolutum 

quantum apellatum, nos termos que bem observou o Ministério Público Federal em 
seu parecer,  "no caso em apreço, tendo em vista que a pretensão recursal esposada 
pelo Ministério Público expressamente indicou a necessidade de consideração dos 
maus antecedentes para o afastamento da redutora referente ao tráfico privilegiado." 
(e-STJ fl. 459), motivo pelo qual não assiste razão à defesa.

Por fim, a análise das razões motivadas na origem indica que se 
encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da 
Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada:  (e-STJ fls. 374-
376):

No caso dos autos, não se pode ignorar o fato de que fora 
apreendida a exorbitante quantidade de 45 kg (quarenta e cinco 
quilos) de Cannabis sativa Linneu, vulgarmente conhecida como 
maconha, conforme auto de apresentação e apreensão. Logo, 
conclui-se que há motivo idôneo para a exasperação da pena-
base, tendo em vista que a quantidade da droga comercializada pelo 
recorrido evidencia que a reprovabilidade das circunstâncias do crime 
ultrapassa os limites do tipo penal.

No mais, considerando o efeito devolutivo amplo do recurso de 
apelação, tendo a acusação impugnado capítulo da sentença referente 
à dosimetria da pena, especificamente a primeira etapa, importa 
consignar que atualmente o apelado é detentor de maus 
antecedentes. Isto porque, a condenação do recorrido nos autos nº 
0716633-60.2013.8.02.0001, por fato anterior ao delito apurado 
neste processo, tornou-se definitiva, conforme certidão de fl. 398 
daqueles autos.

[...].

Desse modo, uma vez que a pena cominada pelo art. 33 da Lei nº 
11.343/06 vai de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos de reclusão, e que 
apenas 02 (duas) das 08 (oito) circunstâncias judiciais merecem 
ser valoradas como negativas ao réu, devendo a vetorial relativa 
às circunstâncias do crime ser considerada como preponderante, 
dado o excessivo volume do entorpecente apreendido, a pena-
base há de ser estabelecida no patamar de 08 anos e 06 meses de 
reclusão.

Prosseguindo no critério trifásico, constata-se que, na segunda etapa, 
não há elementos que possam justificar a incidência de agravantes ou 
atenuantes.

Na última fase, também não incidem causas de aumento ou de 
diminuição, sendo inviável a aplicação do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas2, diante dos maus antecedentes do 
apelado, que já foi definitivamente condenado pelo crime de roubo 

majorado nos autos nº 0716633-60.2013.8.02.0001 (fl. 398). Assim, 
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torno definitiva a pena de 08 anos e 06 meses de reclusão. 

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE E INAPLICABILIDADE DA MINORANTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em 
prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição ou de 
desclassificação do delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.3 43/2006 para 
o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, demanda o exame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas corpus.

2. A condenação por crime anterior à prática delitiva, com trânsito 
em julgado posterior à data do crime sob apuração, malgrado não 
configure reincidência, enseja a valoração negativa dos 
antecedentes do agente e justifica a exasperação da pena-base, 
bem como inviabiliza a aplicação do redutor por ausência de 
preenchimento dos requisitos legais, nos termos do art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 897.508/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0188597-5 AREsp 2.374.450 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07220574420178020001  082017001284314  7220574420178020001  
82017001284314

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DAVID VIEIRA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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